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PAUTA-BOMBA

Impacto fiscal e efeito cascata
Previdência alerta para precedente e custo de R$ 30 bilhões, caso seja aprovada PEC dos agentes de saúde, que pode ir a plenário hoje

A 
Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) que 
amplia direitos previden-
ciários dos agentes comu-

nitários de saúde (ACS) e dos agen-
tes de combate às endemias (ACE) 
realiza, hoje, a quinta e última ses-
são de discussão em primeiro tur-
no. Em seguida, a matéria poderá 
ir ao plenário do Senado. O texto 
é considerado pelo governo como 
pauta-bomba, ou seja, de grande 
impacto fiscal para a União. 

O líder do governo no Congres-
so, senador Randolfe Rodrigues 
(PT-AP), afirmou que o governo 
ainda vai debater “sobre qual o me-
lhor encaminhamento” da propos-
ta. “É uma possibilidade liberar a 
base, é uma possibilidade até vo-
tar a favor, mas nós vamos conver-
sar de hoje para amanhã sobre a 
PEC”, afirmou o parlamentar.

A PEC acendeu um alerta, tam-
bém, dentro do Ministério da Previ-
dência. Embora o debate tenha si-
do conduzido publicamente sob o 
argumento de que a categoria bus-
ca garantir uma aposentadoria es-
pecial, técnicos da pasta afirmam 
que essa interpretação não traduz 
o conteúdo efetivamente discutido 
pelos parlamentares.

Segundo integrantes do minis-
tério ouvidos pela, reportagem, a 
Emenda Constitucional 120, pro-
mulgada em 2022, já assegurou 
aos agentes um conjunto de direi-
tos considerados históricos para a 
categoria. A norma estabeleceu o 
piso salarial nacional equivalente 
a dois salários mínimos, financia-
do pela União, garantiu o adicio-
nal de insalubridade e reconheceu 
o direito à aposentadoria especial.

Na avaliação da equipe técni-
ca, o foco da proposta atualmente 

em discussão é outro: assegurar aos 
agentes a integralidade e a parida-
de dos benefícios previdenciários. 
Em outras palavras, permitir que 
os servidores se aposentem com 
a última remuneração da carreira 
e acompanhem, automaticamen-
te, todos os reajustes concedidos 
aos trabalhadores da ativa. É jus-
tamente esse ponto que concentra 
as maiores preocupações dentro da 
Previdência.

Os técnicos lembram que a 
Emenda Constitucional 41, aprova-
da em 2003 durante o primeiro go-
verno do presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva, alterou profundamente 

o regime previdenciário dos servi-
dores públicos. A reforma preser-
vou a integralidade e a paridade 
apenas para aqueles que já haviam 
ingressado no serviço público até 
31 de dezembro de 2003. Para os 
novos servidores, passou a valer o 
cálculo da aposentadoria pela mé-
dia das remunerações, sem vincu-
lação automática aos reajustes con-
cedidos aos ativos.

Como a maior parte dos agentes 
comunitários e dos agentes de com-
bate às endemias foi efetivada após 
esse marco, eles passaram a integrar 
o novo regime. Na leitura dos téc-
nicos, a PEC pretende justamente 

afastar essa regra, permitindo que 
uma categoria específica tenha 
acesso a um modelo previdenciá-
rio extinto para os demais servido-
res há mais de duas décadas.

Integrantes da pasta avaliam 
que a categoria conquistou avan-
ços relevantes com a Emenda 
Constitucional 120, mas que a dis-
cussão atual busca completar um 
processo iniciado em 2022. Um 
dos técnicos ouvidos pelo Correio 
classifica aquele resultado como 
uma “vitória de Pirro”, argumen-
tando que, apesar das conquis-
tas salariais e da aposentadoria 
especial, os agentes continuaram 

submetidos ao cálculo pela média 
das contribuições, diferentemente 
dos servidores alcançados pelas re-
gras anteriores à reforma de 2003.

O entendimento predominante 
entre os técnicos é de que uma even-
tual aprovação da proposta pode-
rá produzir efeitos muito além dos 
agentes comunitários. A avaliação é 
de que a mudança abriria um pre-
cedente para que outras categorias 
do funcionalismo também reivindi-
quem integralidade e paridade, es-
pecialmente aquelas submetidas a 
condições especiais de trabalho.

Entre os exemplos citados nas 
discussões internas estão professo-
res, enfermeiros, auxiliares de en-
fermagem e outros profissionais 
que desempenham atividades em 
ambientes considerados insalu-
bres ou sujeitos a agentes nocivos. 
O argumento apresentado é que, 
se uma categoria obtiver esse tra-
tamento diferenciado por meio de 
nova emenda constitucional, será 
difícil sustentar a negativa para os 
demais grupos que aleguem situa-
ção semelhante.

Além do precedente jurídico, 
a principal preocupação é fiscal. 
Estimativas elaboradas pela equi-
pe técnica da Previdência apon-
tam que a concessão de integrali-
dade e paridade apenas aos agen-
tes comunitários de saúde e aos 
agentes de combate às endemias 
produziria um impacto de, apro-
ximadamente, R$ 30 bilhões ao 
longo de 10 anos.

Para os especialistas da pasta, 
entretanto, esse número represen-
ta apenas o custo inicial da medida. 
Caso outras categorias obtenham o 
mesmo tratamento, o efeito sobre 
os regimes próprios de previdência 
da União, dos estados e dos muni-
cípios poderá crescer significativa-
mente. (Colaborou Luíza Altoé)

Randolfe disse que governo discutirá o melhor encaminhamento sobre a PEC. Alcolumbre definiu que a proposta deve ser votada até amanhã 
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Integrantes do governo dizem, 
nos bastidores, que a discussão 
sobre a PEC dos agentes de saúde 
ocorre em um momento de forte 
pressão sobre as contas previden-
ciárias. Dados apresentados pe-
la equipe do Ministério da Previ-
dência mostram que os benefícios 
pagos já consomem 47% de todo 
o Orçamento primário da União, 
tornando qualquer expansão per-
manente das despesas uma decisão 
de elevado impacto fiscal.

Ao mesmo tempo, o siste-
ma enfrenta aumento contínuo 
da demanda por benefícios. Se-
gundo os números apresentados 
pelo ministério, os requerimen-
tos ao INSS passaram de 7,5 mi-
lhões em 2020 para 13,6 milhões 
em 2025. No mesmo período, as 
concessões cresceram de 5,2 mi-
lhões para 7,6 milhões.

O crescimento ocorre paralela-
mente à redução da força de traba-
lho do instituto. Técnicos da Previ-
dência destacaram que o INSS ope-
ra hoje com um quadro muito in-
ferior ao de décadas anteriores, ao 
mesmo tempo em que administra 
um volume recorde de solicitações. 
Atualmente, cerca de 1,3 milhão de 
novos requerimentos ingressam to-
dos os meses no sistema.

Para enfrentar esse cenário, o 
governo adotou mutirões nacio-
nais, redistribuiu peritos, imple-
mentou bônus de produtividade 

para servidores e criou mecanis-
mos de monitoramento diário do 
desempenho das agências. A meta 
anunciada pela pasta é reduzir, até 
setembro, o estoque de processos 
que permanecem acima do prazo 
legal de 45 dias de análise.

É justamente nesse contex-
to que a equipe técnica defen-
de cautela na criação de novas 
despesas obrigatórias, como a 
PEC dos agentes de saúde. Outro 

argumento discutido internamen-
te diz respeito à necessidade de in-
dicação da fonte de custeio. Embo-
ra reconheçam que uma emenda 
constitucional possa modificar ou-
tra — e, portanto, afastar regras es-
tabelecidas pela reforma de 2003 
—, técnicos da Previdência afir-
mam que permanece o desafio de 
demonstrar como será financiada 
uma despesa permanente dessa 
magnitude. (AH)

Expansão pressionará contas

É uma possibilidade 
liberar a base, é uma 
possibilidade até 
votar a favor. Vamos 
conversar sobre a PEC”

Randolfe Rodrigues (PT-AP), 
líder do governo no Congresso

PEC dos agentes de saúde: Previdência alerta para impacto fiscal
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Memória

Adiamento  
e desabafo

Em 30 de junho, o presidente 
do Congresso, Davi Alcolumbre 
(União-AP), anunciou o adia-
mento da votação da PEC dos 
agentes de saúde e informou que 
cumpriria o prazo de cinco sessões 
para a realização de discussões 
sobre a proposta. “Nós vamos fa-
zer hoje o que manda a Constitui-
ção: a primeira sessão de discus-
são da PEC. Vamos dar a palavra 
para todos os senadores que qui-
serem falar. E nós vamos seguir 
as cinco sessões de discussão do 

primeiro turno”, declarou, na oca-
sião. “Quando todos nós discutir-
mos as cinco sessões, eu vou botar 
o requerimento, proposto pelo se-
nador Irajá e assinado por 60 se-
nadores, de um calendário espe-
cial de votação da PEC.”

Durante o pronunciamen-
to, Alcolumbre fez um desaba-
fo à nova líder do governo no 
Senado, Teresa Leitão (PT-PE). 
Ele protestou contra o que cha-
mou de “mentiras contadas re-
petidas vezes” sobre a PEC e se 
queixou de ter sido acusado de 
ser o “homem da pauta-bom-
ba”. O presidente do Senado 
afirmou que há amplo apoio 
na Casa à matéria.

“Agora, como Vossa Excelên-
cia assume esse papel, senado-
ra Teresa, estou integralmente 
à sua disposição para avançar-
mos no diálogo, com uma obser-
vação: não está bom, não é ade-
quada a maneira que algumas 
autoridades da República estão 
tratando alguns assuntos que es-
tão pendentes de apreciação no 
Senado Federal”, disparou. 

Alcolumbre acrescentou: 
“Não está normal as agressões, 
as ofensas e os ataques que o 
presidente do Senado Federal es-
tá tendo a todo instante em rela-
ção ao processo de deliberação 
das pautas que estão pendentes 
de apreciação”.


